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    1. INTRODUÇÃO.




    A alienação de imóveis rurais é alvo de ampla discussão relativamente à incidência de Imposto de Renda sobre ganhos de capital apurados na operação. Especialmente no que tange à incidência de Imposto de Renda da Pessoa Física – IRPF, a controvérsia gira em torno da edição pela Receita Federal da Instrução Normativa n. 84/2001, segundo a qual, na falta da Declaração de Informação e Apuração do ITR - DIAT, para fins de apuração de ganhos de capital, os custos de aquisição e alienação do imóvel rural devem ser equiparados ao valor constante dos respectivos instrumentos negociais. Assim, tem-se alegado que a Instrução Normativa n° 84/2001 contrariou, ou, ao menos extrapolou, a norma prevista pela Lei nº 9.393/96 que prevê que, para fins de apuração de ganho de capital nas operações referentes à imóvel rural adquirido a partir de 1º de janeiro de 1997, considera-se custo de aquisição e alienação do imóvel rural, o Valor da Terra Nua - VTN declarado na DIAT, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. Dessa forma, busca-se no presente estudo investigar a aparente dissonância entre o conteúdo normativo da Instrução Normativa n° 84/2001 da SRF e da Lei nº 9.393/96, delimitando os contornos da controvérsia e investigando a possível contrariedade à ordem constitucional da previsão de afastamento do VTN para apuração de ganhos de capital na alienação de imóvel rural realizada após 1º de janeiro de 1997 na falta da entrega da DIAT.




    2. PRESSUPOSTOS INICIAIS PARA APRESENTAÇÃO DA DISCUSSÃO.




    A tributação da renda da pessoa física prevê a incidência do imposto sobre o ganho de capital, consubstanciado no resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente. Referida previsão está constante no § 2º do art. 3º da Lei 7.713/88, que dispõe sobre o imposto de renda, e deve ser ponto de partida para análise da legislação que trata especificamente da alienação de imóvel rural, qual seja, a Lei nº 9.393/96.




    Além disso, para análise construída neste estudo, o conceito de terra nua será aquele descrito na Instrução Normativa SRF Nº 83/2001, que em seu art. 9º, §1º, a define como o imóvel rural despojado das benfeitorias (construções, instalações e melhoramentos), das culturas permanentes e temporárias, das árvores e florestas plantadas e das pastagens cultivadas ou melhoradas. Destaca-se, desde logo, que a definição de VTN, para fins de incidência Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, está prevista no art. 10 da Lei n. 9.393/19963 e replicada no art. 32 do Decreto Federal nº 4.382/02, e será aquela tratada na investigação, expurgando-se a discussão relativa à eventual subavaliação. É que a regulamentação relativa à falta da declaração do ITR é justamente o ponto controverso constante na Instrução Normativa n° 84/2001 da RBF.




    Por sua vez, o imóvel rural é conceituado pelo art. 4º, I da Lei n. 8.629/19934 e pela Instrução Normativa Incra 11/20035 como o prédio rústico de área contínua, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial, qualquer que seja a sua localização. Infere-se, portanto, que o imóvel rural é, por definição legal, um bem produtivo, sendo que a sua destinação à exploração de atividade rural é condição relevante para caracterização em questão.




    Neste sentido, Arnaldo Rizzardo leciona que “a nota marcante” do conceito de imóvel rural está na destinação à produção, sendo o imóvel que interessa ao direito agrário aquele visto como bem produtivo, não como um mero “bem patrimonial”6. O autor aponta, ainda, que poderia emergir alguma dúvida acerca da definição em questão em virtude do disposto no art. 29 do Código Tributário Nacional - CTN7, que, a princípio, elegeu somente o critério da localização para conceituação do imóvel rural. Contudo, acertadamente, conclui o autor que o critério espacial adotado pelo CTN não é único a ser considerado, tendo em vista a prevalência do critério da destinação do imóvel previsto no art. 15 do Decreto-lei 57/968 que tem por finalidade específica tratar de matéria agrária.




    A definição de imóvel rural que leva em conta a destinação do bem à exploração, agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial aponta para a prevalência do incentivo à atividade rural e do uso do bem para geração de riqueza. Tal incentivo permeia também a tributação da renda da pessoa física relativamente ao exercício de atividade rural. Nesta lógica, destaca Lucas Issa Halah9 que desde a origem do Imposto de Renda as particularidades da atividade rural influenciaram as noções dedutibilidade, depreciação, amortização a partir da consideração primária de que, no caso da atividade rural, o resultado da produção não corresponde exatamente à renda do produtor, porquanto o valor real da produção deve considerar os gastos e despesas destinados à manutenção da fonte produtiva. Nesse sentido, o autor10 destaca que a legislação relativa à incidência de imposto de renda trata de maneira quase apartada as benfeitorias e culturas existentes no imóvel rural e a terra nua propriamente dita.




    Tanto é assim, que Lei nº. 8.023/1990, que alterou a legislação do Imposto de Renda sobre o resultado da atividade rural, previu no § 3º do seu art. 3º que na alienação de bens utilizados na produção, o valor da terra nua não constitui receita da atividade agrícola e será tributado como ganho de capital. A determinação em questão é corroborada pelo § 2º do art. 9º da Instrução Normativa SRF Nº 83/2001 que, repetindo o teor do mencionado dispositivo legal, destaca que o valor de venda da terra nua não constitui receita da atividade rural, devendo o resultado positivo apurado ser tributado como ganho de capital. Desta feita, é evidente a importância do Valor da Terra Nua – VTN para a tributação da atividade rural, especialmente para a conceituação do que é, ou não, receita da atividade agrícola.




    Reforçando a importância do VTN para a tributação da atividade rural Lucas Issa Halah11 completa que a apuração de ganhos de capital na alienação de imóvel rural com base no Valor da Terra Nua – VTN é “consequência da compreensão da terra como elemento vital da atividade rural e, por sua vez, do agronegócio, da qual decorre a concepção dos investimentos como instrumentos de produção utilizados para aparatar a terra nua de condições que aperfeiçoem a capacidade de aproveitamento do seu potencial natural de geração de riquezas.”.




    Portanto, para investigação acerca da possível contrariedade à ordem constitucional da previsão pela Instrução Normativa n° 84/2001 de afastamento do VTN, para apuração de ganhos de capital na alienação de imóvel rural realizada após 1º de janeiro de 1997, na falta da entrega da declaração do ITR, especificamente da DIAT, deve-se atentar para as peculiaridades inerentes à tributação da atividade rural, que pressupõe o incentivo à atividade rural e a concepção de que a produção rural possuí gastos inerentes à manutenção da fonte produtiva consistente no imóvel rural.




    Sobre a propriedade de imóvel rural, a Constituição da República previu, em seu art. 153, IV12, a competência para instituição do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural- ITR, o qual foi efetivamente instituído pela Lei nº 9.393/96 e regulamentado pelo Decreto Federal nº 4.382/02. A Lei nº 9.393/96 é, portanto, a legislação que, prevalecendo por sua especificidade, rege os contornos da incidência de imposto de renda sobre ganhos de capital apurados na alienação de imóvel rural. Nesta lógica, seu estudo também é ponto de partida para a presente investigação e deve nortear a verificação de possível inadequação das previsões constantes na Instrução Normativa n° 84/2001.




    Por fim, para que se possa enfim adentrar a delimitação dos contornos da controvérsia ora investigada, há que se esclarecer que a Lei nº 9.393/96 prevê a existência de obrigação instrumental referente à entrega da declaração do ITR (DITR). O cumprimento de tal obrigação acessória engloba duas declarações, quais sejam a Declaração de Informação e Apuração do Imposto – DIAT e a Declaração de Informação e Atualização Cadastral – DIAC. Notadamente, no que tange ao Documento de Informação e Apuração do ITR – DIAT, a Lei nº 9.393/96 prevê ao contribuinte a obrigação, anual, de entrega do documento correspondente a cada imóvel, observadas data e condições fixadas pela Secretaria da Receita Federal13.Vê-se, pois, que a lei determinou que o prazo de entrega da Declaração de ITR seja fixado pela Secretaria da Receita Federal – SRF, a qual o faz anualmente, elegendo, via de regra, período compreendido entre os meses de agosto a setembro.




    Deve-se destacar, ainda, que o §1º do art. 8 º Lei nº 9.393/96 estabelece que o contribuinte declarará, no DIAT, o Valor da Terra Nua - VTN correspondente ao imóvel. A informação é relevante, pois a controvérsia relativa a Instrução Normativa n° 84/2001 ora investigada, refere-se justamente àqueles casos em que há ausência da declaração do Valor da Terra Nua pela falta de entrega do DIAT. Com efeito, a SFB previu que, havendo falta da informação em questão, os custos de aquisição e alienação do imóvel rural devem ser equiparados ao valor constante dos respectivos instrumentos negociais. Destarte, assentadas as premissas básicas à devida compreensão da estipulação realizada pela SRF, passa-se à análise da questão controvertida, a fim de verificar a existência de qualquer violação constitucional pela previsão em questão.




    3. O PROBLEMA INVESTIGADO.




    Como já relatado, em razão da especificidade da norma, a apuração de ganho de capital originalmente previsto no § 2º do art. 3º da Lei 7.713/88 como a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, tem como parâmetro e fundamento as previsões contidas na Lei n. 9.393/96, a qual versa sobre o ITR. Nesta lógica, a apuração de ganho de capital sobre a alienação de imóvel rural, tem previsão no art. 1914 do referido diploma legal, segundo o qual, a partir do dia 1º de janeiro de 1997, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado na DIAT, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. Ainda, o art. 19 da Lei n. 9.393/96 determinou em seu parágrafo único que para a apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente à data prevista no caput do mesmo artigo (1º de janeiro de 1997) será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, sendo o custo de alienação o VTN declarado no ano de venda.




    Em síntese, a Lei n. 9.393/96 fixa como regra geral que, para fins de apuração de ganhos de capital na alienação de imóvel rural, o custo de aquisição e o valor da venda do imóvel rural corresponderão ao VTN declarado pelo contribuinte nos anos de aquisição e venda15, respectivamente. Por outro lado, como exceção à regra geral, ou seja, para àqueles imóveis adquiridos anteriormente à 1º de janeiro de 1997, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observados os parâmetros fixados para correção monetária do custo de aquisição o disposto no 17 da Lei nº 9.249/95. Salienta-se, ainda, que o art. 19 da Lei n. 9.393/96 estabelece o respeito aos art. 8º e 1416 do referido diploma legal que, por sua vez, preveem que a entrega anual da DIAT de acordo com data e condições fixadas pela Secretaria da Receita Federal, e que, no caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras constantes de sistema a ser por ela instituído.




    Ocorre que, ao regulamentar a apuração de ganho de capital na alienação de imóvel rural, o art. 1017 Instrução Normativa n. 84/2001 da Receita Federal do Brasil estipulou que (a) no caso de o contribuinte adquirir e vender o imóvel antes da entrega do DIAT, o ganho de capital será apurado pela diferença entre o valor de alienação e de aquisição do imóvel; (b) no caso do contribuinte adquirir o imóvel rural antes da entrega do DIAT e aliená-lo no mesmo ano, após sua entrega, não ocorrerá ganho de capital; e, ainda, (c) que caso não tenha sido apresentado referido documento, ano de aquisição ou de alienação, ou a ambos, ou ainda, no caso de contribuinte sujeito à apresentação apenas do Documento de Informação e Atualização Cadastral – DIAC, considera-se como custo e como valor de alienação o valor constante nos respectivos documentos de aquisição e de alienação.




    A redação do art. 10 da Instrução Normativa n. 84/2001 da Receita Federal, pois, estipulou parâmetro diverso do 19 da Lei 9.393/96 que estabeleceu como regra geral, tão somente, que o custo de aquisição e o valor da venda do imóvel rural corresponderão ao VTN declarado pelo contribuinte nos anos de aquisição e venda. Assim, pode-se concluir que o art. 10 da Instrução Normativa n. 84/2001 da Receita Federal condicionou a eficácia do art. 19 da Lei 9.393/96 a efetiva entrega da DIAT, porquanto, na ausência do documento, estipulou parâmetro diverso do valor do VTN para a apuração custo de aquisição e o valor da venda afim de computar ganhos de capital.




    Além de estipular parâmetro evidentemente distinto daquele constante no art. 19 da Lei 9.393/96, o art. 10 da Instrução Normativa n. 84/2001 da SRF acabou por gerar situação curiosa na qual, se o contribuinte aliena o imóvel anteriormente à apresentação da DIAT, cuja data de entrega é definida pela própria Receita Federal - nos termos do art. 8º da Lei 9.393/96 -, a base de cálculo para incidência do imposto de renda da pessoa física sobre os ganhos de capital apurados seria diversa da base de cálculo referente à operação de alienação ocorrida após a entrega do documento. Ou seja, se o contribuinte adquire e aliena seu imóvel rural anteriormente ao período de agosto a setembro – prazo via de regra estipulado para entrega da DIAT – os ganhos de capital devem ser apurados considerando-se a diferença entre custo e valor de alienação previstos nos respectivos documentos de aquisição e de alienação. Contudo, se o contribuinte aliena seu imóvel rural em outubro, os ganhos de capital advindos da operação devem ser apurados considerando-se a diferença entre o custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural correspondentes ao VTN declarado na DIAT.




    Sobre o tema, vale destacar a análise realizada por Robson Maia Lins18:




    Aliás, impende observar que, via de regra, a Receita Federal do Brasil estabelece como período para entrega da DITR, e, por conseguinte, da DIAT, um período entre agosto e setembro de cada ano. A título de exemplo, vale observar que a IN RFB nº 1651/2016, ao dispor sobre a apresentação da DITR referente ao exercício de 2016, estabeleceu que a citada Declaração deveria ser entregue no período de 22 de agosto a 30 de setembro. Do mesmo modo, a IN RFB nº 1715/2017 estabeleceu o prazo de 14 de agosto a 29 de setembro de 2017 para entrega da DITR relativa ao exercício de 2017.




    Como bem se vê, na lógica da IN RFB nº 83/2001, se o imóvel tivesse sido adquirido em janeiro de 2017 e vendido em julho de 2017, o ganho de capital deveria ser apurado tomando por base seu custo de aquisição e preço venda e não o VTN previsto na Lei 9.393. Por outro lado, se o mesmo imóvel fosse vendido em outubro e não em julho de 2017, então não haveria ganho de capital a ser tributado.




    Como bem se vê, a IN faz com que o ganho de capital varie de acordo com o mês de aquisição e/ou alienação do imóvel rural, de modo que, considerando o prazo usualmente fixado para entrega da DIAT, a regra do art. 19 da Lei nº 9.393 fica condicionada a praticamente três meses do ano (outubro a dezembro), uma vez que o critério utilizado pela IN é a entrega da DIAT.




    A questão gerou inúmeros debates e questionamentos que, no ano de 2019, resultaram a elaboração da Solução de Consulta COSIT n. 118/201919. A referida consulta consagrou a estipulação contida na art. 10 da Instrução Normativa n. 84/2001 da SRF, declarando que, caso a alienação de imóvel rural ocorra em momento anterior ao período de apresentação do DIAT, para o cálculo de ganho de capital, deverá ser adotado como valor de venda àquele correspondente ao efetivo valor da respectiva operação:




    Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJGANHO DE CAPITAL. IMÓVEL RURAL. VALOR DE ALIENAÇÃO.Para fins de apuração de ganho de capital em relação à alienação de imóvel rural, deverão ser computados os valores constantes em DIAT, conforme a regra específica da Lei nº 9.373, de 1996. Caso a alienação ocorra em momento anterior ao período de apresentação do DIAT, deverá ser adotado como valor de venda o efetivo da respectiva operação.Dispositivos Legais: Lei nº 8.981, de 1995, art. 32, § 2º; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25, § 1º; Lei nº 9.393, de 1996, arts. 8º, 19 e 14; IN SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001; IN RFB nº 1.715, de 2017, arts. 1º, 3º, 4º e 7º.




    A Solução de Consulta COSIT n. 118/2019 foi elaborada a partir do questionamento, feito pelo contribuinte, relativamente à possibilidade de se usar o VTN constante na DIAT do ano anterior, como base para uma alienação de imóvel rural ocorrida de janeiro a setembro no ano seguinte, ou seja, anteriormente à entrega da Declaração do Imposto Territorial Rural do ano em que ocorreu a alienação. O contribuinte questionou, ainda, se sendo a resposta para a pergunta anterior negativa, seria possível postergar a apuração do Imposto de Renda sobre o ganho de capital para o mês de setembro, momento em que já teria ocorrido a entrega da DITR. Ou ainda, em sendo novamente negativa a resposta, se poderia a Consulente antecipar a entrega da DITR do ano seguinte, usando o formulário do ano anterior, para que pudesse atender ao requisito de se estabelecer o VTN referente ao ano da alienação.




    Com fulcro no art. 10 da Instrução Normativa SRF nº 84/2001, a Receita Federal consagrou entendimento de que caso a alienação ocorra em momento anterior ao período de apresentação do DIAT, deverá ser adotado como valor de venda o efetivo valor da respectiva transação, concluindo que não há permissão legal para ser aplicada alternativa relativa ao uso do valor constante do DIAT relativo ao ano anterior ao da venda, nem a alteração do momento de apuração do imposto ou da entrega da DITR, tampouco permissivo para antecipação da entrega da DITR. Dessa forma, assentou que a incidência de imposto sobre a renda de pessoa jurídica sobre ganho de capital apurado sobre a alienação de imóvel rural anteriormente à apresentação da DIAT deverá adotar como valor de venda àquele correspondente ao da operação. Ressalte-se que as razões de decidir da Solução COSIT em questão abrangeram a hipótese de incidência do imposto de renda da pessoa física, concluindo, apenas ao final, que a Instrução Normativa SRF nº 84 de 2001, embora seja um ato direcionado às pessoas físicas, pode ser estendido às pessoas jurídicas com as devidas adaptações.




    No mesmo sentido, podem ser encontrados julgados do Conselho de Administração de Recursos Fiscais – CARF que entenderam pela aplicação irrestrita art. 10 da Instrução Normativa SRF nº 84/2001 e pela necessidade de se considerar, na falta da entrega do DIAT, como valores de custo de aquisição e/ou de alienação de imóveis rurais àqueles constantes nos respectivos instrumentos da operação, na falta da entrega do DIAT. A pesquisa foi realizada a partir da pesquisa da chave “ganhos capital alienação imóvel rural” pelo sítio eletrônico do Tribunal Administrativo na parte em que disponibiliza a consulta à jurisprudência. Ainda, buscou-se aqueles acórdãos que versavam sobre a incidência de imposto sobre a renda da pessoa física e sobre ganhos de capital apurados na falta da entrega da DIAT, proferidos em data mais próxima a publicação deste artigo, sem pretender esgotar a pesquisa do tema, mas apenas, exemplificar a existência da adoção da posição em questão pelo CARF.




    Nesta lógica, no julgamento do recurso voluntário no processo nº. 10972.720001/2013-6320 versou a controvérsia sobre Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física -IRPF, motivado pela constatação de ofício pela fiscalização de omissão de ganhos de capital obtidos na alienação de bens em 16/03/2010. Em referida hipótese, a fiscalização relatou que a parte Contribuinte alienou imóvel rural, apurando a menor ganhos de capital na transação. Isso porque utilizou como valores de venda os efetivos valores da operação, mas, para determinar os custos de aquisição, os valores de mercado dos imóveis conforme retificado no Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT retificados para considerar os valores de mercado dos imóveis. A autuação em questão concluiu que a parte Contribuinte, ao valer-se de dois critérios distintos para apurar o ganho de capital, o fez de maneira incompatível com o estabelecido na legislação vigente, pois os imóveis foram adquiridos após a entrega do DIAT de 2009 – ano de aquisição – e alienando antes da apresentação do DIAT de 2010 – ano de alienação. Impugnado o crédito constituído pela Fiscalização, foi mantido o lançamento, sendo apresentado recurso voluntário pela reforma da decisão. No julgamento do recurso o acórdão proferido pelo CARF referenciou-se ao Decreto 3.000/99, a Lei 9.393/96, e a Instrução Normativa SRF n. 84/2001.




    Com efeito, consignou-se no julgamento que o Valor da Terra Nua - VTN, para fins de apuração do Ganho de Capital deve ser aquele declarado pelo contribuinte. Contudo, especificamente na controvérsia posta em debate, tal valor deveria ser considerado imprestável à apuração de ganho de capital. Isso porque entendeu-se que, nos termos do §2° do art. 10 pela IN SRF 84/2001, o ganho de capital na alienação daquele imóvel rural deveria ter sido apurado pelos valores reais de transação (escrituras de compra e venda), pois o imóvel foi adquirido pelo contribuinte após a entrega do DIAT de 2009 (ano de aquisição) e alienado antes da apresentação do DIAT de 2010 (ano de alienação).




    Na mesma linha é o julgamento do recurso voluntário 11060.002238/2010-6121, interposto contra a decisão que julgou improcedente a impugnação ao Auto de Infração de IRPF ano-calendário 2008, em decorrência da apuração de infração consistente em falta de recolhimento do imposto sobre ganho de capital na alienação de imóvel rural. O recorrente alegou que a tributação deveria ter sido feita com base no VTN declarado no ano de venda do imóvel. Por outro lado, sustentou que a improcedência da impugnação se fundou no fato de que o contribuinte não teria entregue o DIAT no ano de aquisição e teria alienado os imóveis após a data para entrega da declaração (30/09/2007), em 22/11/2007. No julgamento em questão, o CARF, pela ausência de entrega da DIAT, entendeu como correta a utilização dos valores de aquisição e de alienação constantes nos respectivos instrumentos da operação, em razão da entrega da DIAT:




    Assim, com o advento da Lei nº 9.393, de 1996, passaram a ser considerados como custo de aquisição e valor de alienação de imóvel rural, o Valor da Terra Nua (VTN), declarado no Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT), nos anos da aquisição e de sua alienação, respectivamente, para efeito de determinação do ganho de capital na alienação de imóvel rural adquirido a partir de 1º/01/1997. Por outro lado, quanto aos imóveis rurais adquiridos anteriormente a esta data e portanto antes da própria instituição do DIAT, por meio do qual o VTN seria declarado foi estabelecido como custo o valor constante da escritura pública, observado o art. 17, da Lei nº 9.249, de 1995.




    Entretanto, mesmo para os eventos ocorridos a partir de 1º/01/1997, há casos em que o DIAT, embora obrigatório, não foi apresentado pelo Contribuinte. Há situações, ainda, em que o Contribuinte está dispensado da entrega do DIAT, apresentando apenas o DIAC. Estas são hipóteses que se equiparam aos eventos ocorridos à época em que inexistia tal obrigação, ou seja, não há um DIAT do qual se possa extrair um VTN declarado pelo Contribuinte. E para esses casos a Instrução Normativa SRF nº 84, de 2001, suprindo a lacuna da lei e utilizando o mesmo critério, esclareceu que o custo e o valor de alienação seriam também aqueles constantes dos respectivos documentos de aquisição e de alienação, tal como a lei fixara para os eventos a ela anteriores.




    Da análise das razões reproduzidas no acórdão proferido pelo julgamento, vê-se que o CARF tem aplicado a disposição constante no art. 10 da Instrução Normativa n. 84 da Receita Federal do Brasil, afastando o VTN como base para apuração de ganho de capital na alienação de imóveis rurais, naquelas situações que não houve a entrega da DIAT.




    Todavia, embora a posição não pareça ser prevalente na busca dos signos “ganhos capital alienação imóvel rural” pelos acórdãos proferidos nos anos de 2020 e 2021 sobre o tema, também é possível encontrar julgados proferidos pelo Conselho de Administração de Recursos Fiscais – CARF reconhecendo a violação ao princípio da legalidade pela Instrução Normativa n. 84 da RFB, a partir da pesquisa da chave “ganho capital imóvel rural”:




    IRPF. GANHO DE CAPITAL. IMÓVEL RURAL. LEI 9393/96. CUSTO DE AQUISIÇÃO E VALOR DE ALIENAÇÃO. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO. VTN. FALTA DO DIAC OU DO DIAT. APLICAÇÃO DO ART. 14. ANTINOMIA COM A IN SRF 84/2001. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 1. Quanto aos imóveis rurais, a Lei 9393/96, que dispõe sobre o ITR, também regulamenta a apuração do ganho de capital a partir de 1º de janeiro de 1997, estipulando que se considera custo de aquisição e valor de venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8º, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos de sua aquisição e de sua alienação. 2. A falta de declaração dos VTNs implicará o seu arbitramento de conformidade com o sistema de preço de terras. 3. O § 2º do art. 10 da IN SRF 84/2001, ao prever como custo e valor de alienação os constantes nos respectivos documentos de aquisição e alienação, não se compatibiliza com as normas legais retro mencionadas. 4. O critério jurídico utilizado pela autoridade lançadora está equivocado, de forma que o lançamento deve ser cancelado. Acórdão. 2402005.934 – 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária. 08/08/2017.




    No julgamento do recurso voluntário 11060.001494/2010-31, cuja ementa está destacada supra a controvérsia versou sobre Auto de Infração, para a exigência de IRPF incidente sobre ganhos de capital auferidos na alienação de quatro imóveis rurais, ano-calendário 2006. Conforme relatado no recurso a autuação se deu em razão da ausência dos DIATs relativos aos anos de aquisição (2000) e alienação (2006), tendo o agente fiscal considerado como custos de aquisição e valores de alienação aqueles constantes dos documentos de aquisição e alienação de cada imóvel. O contribuinte alegou a ilegalidade da autuação, sendo que, julgada improcedente sua impugnação, apresentou o recurso voluntário em questão. No julgamento em questão entendeu-se que que o § 2º do art. 10 da IN SRF 84/2001, ao prever como custo e valor de alienação os constantes nos respectivos documentos de aquisição e alienação, seria incompatível com o art. 19 da Lei n. 9393/96. Tal dispositivo estabelece um “regime especial para a apuração do ganho de capital na alienação de imóveis rurais a partir de 1º de janeiro de 1997, devendo serem considerados os VTNs declarados nos anos de sua aquisição e de sua alienação”. Assim, por força do próprio art. 19, é aplicável o art. 14, segundo o qual a falta de declaração dos VTNs implicaria o seu arbitramento de conformidade com o sistema de preço de terras.




    Seguindo a lógica constante no julgamento do recurso voluntário 11060.001494/2010-31 pelo CARF, bem como a realização da mesma chave de pesquisa na disponibilização de busca por jurisprudência constante no sítio eletrônico do TRF4, é possível encontrar julgados da Justiça Federal afastando a previsão constante no art. 10 pela SRF 84/2001. Isto é, afastando a hipóteses de que os custos de aquisição e de alienação de imóvel rural, estimados para fins de apuração de ganho de capital, deverão se pautar nos valores da terra nua declarados pelo contribuinte, no DIAT apresentado nos respectivos anos. No caso de não terem sido entregues tais documentos informativos, os julgados em questão consignaram que o art. 14 da Lei n.º 9.393/96 especifica os critérios que deverão ser levados em conta pela Receita Federal para apurar o imposto, dentre eles o sistema de preço de terras. Nesta lógica, destaca-se dois julgados, respectivamente, da primeira e segunda turma do TRF4:




    EMENTA: TRIBUTÁRIO. GANHO DE CAPITAL. IMÓVEL RURAL. LEI N.º 9.393/96. CUSTO DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO. ART. 10, § 2.º, DA IN SRF N.º 84/01. ILEGALIDADE. 1. O parágrafo segundo, do art. 10 da Instrução Normativa n.º 84, de 11 de outubro de 2001, segundo a qual, na falta do DIAT, os custos de aquisição e alienação do imóvel rural devem ser equiparados ao valor constante dos respectivos instrumentos negociais, está em nítido descompasso com a legislação que lhe serve de sustentáculo. 2. Os custos de aquisição e de alienação de imóvel rural, estimados para fins de apuração de ganho de capital, deverão se pautar por aqueles valores da terra nua declarados pelo contribuinte, no DIAT apresentado nos respectivos anos. 3. No caso de não terem sido entregues tais documentos informativos, o art. 14 da Lei n.º 9.639/96 especifica os critérios que deverão ser levados em conta pela Receita Federal para apurar o imposto, entre eles o sistema de preço de terras. 4. O valor da escritura pública considerado como custo de aquisição, conforme previsto na lei anterior e acatado pelo fiscal, somente persiste quanto aos imóveis adquiridos antes de 1997, o que não é a hipótese dos autos. (TRF4, APELREEX 2005.71.10.003248-7, PRIMEIRA TURMA, Relator JOEL ILAN PACIORNIK, D.E. 18/11/2008)




    EMENTA: TRIBUTÁRIO. GANHO DE CAPITAL. IMÓVEL RURAL. LEI N.º 9.393/96. CUSTO DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO. ART. 10, § 2.º, DA IN SRF N.º 84/01. ILEGALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINORAÇÃO. 1. O parágrafo segundo, do art. 10 da Instrução Normativa n.º 84/2001, segundo a qual, na falta do DIAT, os custos de aquisição e alienação do imóvel rural devem ser equiparados ao valor constante dos respectivos instrumentos negociais, está em nítido descompasso com a legislação que lhe serve de sustentáculo. 2. Os custos de aquisição e de alienação de imóvel rural, estimados para fins de apuração de ganho de capital, deverão se pautar por aqueles valores da terra nua declarados pelo contribuinte, no DIAT apresentado nos respectivos anos. 3. No caso de não terem sido entregues tais documentos informativos, o art. 14 da Lei n.º 9.393/96 especifica os critérios que deverão ser levados em conta pela Receita Federal para apurar o imposto, entre eles o sistema de preço de terras. No caso dos autos, o antigo proprietário que efetivou a entrega da Declaração, não obstando a apuração do ganho de capital. 4. O valor da escritura pública considerado como custo de aquisição, conforme previsto na lei anterior, somente persiste quanto aos imóveis adquiridos antes de 1997, o que não é a hipótese dos autos. 5. Honorários advocatícios fixados no valor de R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC. (TRF4, APELREEX 2007.71.16.000514-0, SEGUNDA TURMA, Relatora VÂNIA HACK DE ALMEIDA, D.E. 20/01/2010)




    Dessa forma, em análise à controvérsia relativa à Instrução Normativa n. 84/2001 é possível perceber algumas premissas que serão base para a verificação da existência de violação à ordem constitucional pelo referido diploma normativo. Pode-se afirmar, neste sentido, que a IN controvertida estipulou parâmetro diverso do 19 da Lei 9.393/96, que estabeleceu, como regra geral, para fins de apuração de ganhos de capital, tão somente, que o custo de aquisição e o valor da venda do imóvel rural corresponderão ao VTN declarado pelo contribuinte nos anos de aquisição e venda. A previsão dissonante da IN n. 84/2001 acabou por gerar situação na qual a base de cálculo da incidência do imposto sobre a renda da pessoa física varia a depender da data de alienação do imóvel rural ao longo do ano, tendo em vista a estipulação do prazo para apresentação da DIAT pela própria SRF. Ainda, a existência de dúvidas quanto ao tema originou a Solução de Consulta COSIT n. 118/2019 a qual, em conformidade com alguns julgados do CARF, entendeu pela aplicação irrestrita do art. 10 da IN SRF 84/2001. Noutro giro, é possível verificar a existência de julgados do CARF e da Justiça Federal reconhecendo a ilegalidade da orientação normativa em questão. Assim, passa-se à construção de breves considerações acerca da existência de violação à ordem constitucional pela situação-problema delimitada.




    4. DA ANÁLISE DA EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À ORDEM CONSTITUCIONAL PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 84/2001.




    Relada brevemente a situação-problema, buscar-se-á entender seus contornos a partir da ordem tributária constitucional, bem como verificar a adequação da situação ao microssistema legal da tributação da renda no Direito do Agronegócio. Inicialmente, da mera constatação da do teor normativo da Instrução Normativa SRF n. 84/2001 pode-se concluir que referido diploma legal estabeleceu condição não prevista em lei para a utilização do VTN como subsídio para apuração dos ganhos de capital em alienação de imóvel rural. Isto é, o efetivo cumprimento da obrigação instrumental de entregar à DIAT, na qual o contribuinte declararia o VTN do imóvel. O estabelecimento da condição em questão constitui verdadeira restrição ao texto do art. 19 da Lei 9.393/96, efetivada por portaria administrativa sem qualquer substrato legal que possa fundamentá-lo. É que o art. 19 da Lei n. 9.393/96 estabelece o respeito aos art. 14 de referido diploma legal segundo o qual, “no caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras constantes de sistema a ser por ela instituído (...)”. É flagrante, pois, a violação ao princípio da legalidade pela disposição constante no art. 10 da IN SRF n. 84/2001.




    Despiciendo, neste sentido, traçar maiores considerações sobre a inadequação constitucional da previsão ilegal constante no art. 10 da IN SRF n. 84/2001. Isso porque no âmbito do Direito Tributário, considerando os princípios como objeto da atividade do próprio legislador constituinte, estes se caracterizam como vetores positivados, com importância reconhecida e dos quais se espera observação, tanto pelo legislador ordinário quanto pelo aplicador das normas tributárias22. O Sistema Constitucional Tributário brasileiro realiza – o que denomina Paulo de Barros Carvalho23 – a função do todo, ao dispor sobre os poderes estatais no que refere à cobrança de tributos e acerca de medidas que assegurem a garantias à liberdade das pessoas. Visa, assim, garantir segurança nas relações jurídicas entre Administração e administrados, enunciando princípios que são normas que penetram e influenciam outras regras que lhes são subordinadas24. Aos princípios se subordina toda a ordem jurídica, uma vez que são linhas diretivas para a acepção de setores normativos, que lhes dão caráter de unidade relativa e servem de fator de agregação de um dado feixe de normas25. São valores, destarte, de observação obrigatória26, posto que delimitam as relações jurídicas, seja impondo regras ou servindo de vetores de compreensão dos conteúdos normativos emanados da ordem jurídica brasileira.




    Portanto, a violação ao princípio normativo constante no art. 150, inciso I da CR/8827 pela estipulação de base de cálculo diversa daquela prevista em lei por Instrução Normativa da SRF é facilmente constatada e deveria culminar na inexigência da condição instrumental da entrega da DIAT para utilização do VTN para fins de apuração de ganhos de capital. Importa destacar que a evidente violação ao Princípio da Legalidade, expresso no art. 37 da CR/88 não foi observada pelas razões elencadas na Solução COSIT n. 118/2019 ao concluir, com fulcro no art. 10 da Instrução Normativa SRF nº 84/2001, que na apuração de ganho de capital na alienação de imóvel rural que ocorra em momento anterior ao período de apresentação do DIAT devesse adotar como valor de venda o efetivo valor da respectiva transação, sem levar em consideração o caráter meramente regulamentar da norma, cuja aplicação não pode extrapolar os limites da Lei.




    Igualmente, a determinação constante na Instrução Normativa SRF nº 84/2001 violou o princípio da isonomia, porquanto previu base de apuração do ganho de capital diversa a depender da data de aquisição e/ou alienação do imóvel rural durante o ano, bem como excluiu as pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel, bem como os imóveis rurais compreendidos em programa de reforma agrária da sistemática de apuração de ganhos de capital com base no VTN, tendo em vista que referidas propriedades encontram-se dispensadas da apresentação da DIAT. Sobre o tema são esclarecedoras as lições de Robson Maia Lins28 que esclarece que a venda do imóvel antes da entrega do DIAT não justifica a mudança do critério de apuração do ganho de capital porque o VTN pode ser auferido pela SRF, em conformidade com a disposição constante no art. 14 da Lei 9.393/96, e, ainda, porque a data da entrega da DIAT é definida pela própria Receita Federal do Brasil, não possuindo o contribuinte ingerência sobre tal fato. Não há justificativa plausível, portanto, para a criação de situação dissonante para apuração de ganhos de capital na alienação de imóvel rural, com fulcro na edição da IN SRF n. 84/2001, sendo evidente a violação ao princípio da isonomia consagrado pelo sistema constitucional brasileiro.




    Além disso, o cotejo da situação-problema evidencia a violação ao princípio da segurança jurídica, porquanto originou a prolação de Solução de Consulta COSIT e julgados do CARF e da Justiça Comum em sentidos diametralmente diversos. Cumpre esclarecer que embora o princípio da segurança jurídica não esteja expressamente previsto no rol dos princípios gerais em matéria tributária, elencados pela Constituição Federal de 1988 a partir de seu artigo 145, este decorre da leitura hermenêutica de seu texto legal29, que prevê os princípios da legalidade, anterioridade e irretroatividade, além de institutos como da prescrição e decadência, que geram estabilidade e previsibilidade ao ordenamento jurídico.




    Nesta lógica, Humberto Ávila30 define a segurança jurídica como a unidade dos ideais de cognoscibilidade, confiabilidade, e calculabilidade do Direito, classificando-a como um ideal normativo intrínseco ao ordenamento jurídico, e em especial para o Direito Tributário, que prevê constitucionalmente normas específicas que




    “servem de instrumento, para se garantir a inteligibilidade do Direito pela determinabilidade das hipóteses de incidência (regra da legalidade e sistema de regras de competência), a confiabilidade do Direito pela estabilidade no tempo (regra de reserva de competência para lei complementar regular prescrição e decadência), pela vigência (regra de proibição de retroatividade) e pelo procedimento (regras expressas de abertura do subsistema tributário a garantias nele não previstos, como é o caso das proteções ao direito adquirido, à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito) e a calculabilidade do Direito pela não-surpresa (regra da anterioridade)” 31




    Conclui-se, portanto, que o respeito à segurança jurídica é um princípio implícito de observação cogente no âmbito do Direito Tributário, em especial, por ser o fundamento constitucional que confere validade e norteia a eficácia das normas tributárias. Dessa forma, a ilegalidade da Instrução Normativa SRF n. 84/2001, no ponto em que alterou a sistemática prevista para apuração de ganhos de capital na alienação de imóvel rural no art. 19 da Lei nº 9.373/96 originou a prolação de decisões administrativas e judiciais conflitantes, afastando a previsibilidade e a calculabilidade do ordenamento jurídico, afrontando a segurança jurídica. Assim, também por esta lógica, sob pena de violação à ordem constitucional, a Instrução Normativa n. 84/2001, não há como ser aplicada porque prevê restrição não baseada em lei para utilização do VTN como base para a apuração de ganhos de capital para fins da incidência do Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF.




    5. CONCLUSÃO.




    Assim, pelo presente estudo, conclui-se que o art. 10 da Instrução Normativa n. 84/2001, no ponto em que afastou o uso da VTN como base para apuração de ganhos de capital para fins de incidência do Imposto de Renda da Pessoa Física, quando não apresentada a DIAT pelo contribuinte, estipulou parâmetro diverso do art. 19 da Lei 9.393/96, o que já estabelecia, como regra geral, para fins de apuração de ganhos de capital, tão somente, que o custo de aquisição e o valor da venda do imóvel rural corresponderão ao VTN declarado pelo contribuinte nos anos de aquisição e venda. A previsão dissonante da IN. 84/2001 acabou por gerar situação na qual a base de cálculo da incidência do imposto sobre a renda da pessoa física varia de acordo com a data de alienação do imóvel rural ao longo do ano, tendo em vista a estipulação do prazo para apresentação da DIAT pela própria SRF. Ainda, a existência de dúvidas quanto ao tema originou a Solução de Consulta COSIT n. 118/2019 a qual, em conformidade com alguns julgados do CARF, entendeu pela aplicação irrestrita do art. 10 da IN SRF 84/2001. Noutro giro, é possível verificar entendimento divergente pelo próprio CARF e pela Justiça Federal que reconhecem a ilegalidade da orientação normativa em questão.




    Além disso, a Administração Pública tem sua atuação subordinada ao princípio da legalidade, isonomia e da segurança jurídica. Isso porque, estes são inerentes ao Estado Democrático de Direito, por representarem a materialização da autodeterminação democrática, segundo a qual os cidadãos se submetem às leis, pois estas são frutos de sua própria vontade. Mais do que isso, o respeito aos referidos princípios por parte do ente estatal é o que confere legitimidade ao poder de cobrar tributos, devendo ser observado pelo legislador ordinário e pelo aplicador da norma tributária. Assim, há vedação constitucional expressa no art. 37 da CR/88, à determinação constante no art. 10 da Instrução Normativa n. 84/2001 para a aplicação de condição restritiva não prevista em lei, que modifica substancialmente a forma de apuração de ganhos de capital para fins de incidência do Imposto de Renda da Pessoa Física na alienação de imóveis rurais.
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        2 Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Pós-graduanda em Direito Empresarial pelo Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais – IBMEC. Advogada.


      




      

        3 Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.




        § 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:




        I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:




        a) construções, instalações e benfeitorias




        b) culturas permanentes e temporárias;




        c) pastagens cultivadas e melhoradas;




        d) florestas plantadas;


      




      

        4 Art. 4º Para os efeitos desta lei, conceituam-se:




        I- Imóvel Rural - o prédio rústico de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agro-industrial;


      




      

        5 Art. 3º Para efeito do disposto no art. 4º da Lei nº 8.629/93, considera-se:




        I - Imóvel Rural - o prédio rústico de área contínua qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agro-industrial;


      




      

        6 RIZZARDO, Arnaldo. Direito do agronegócio. 4. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018. Pág. 26/28.


      




      

        7 Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localização fora da zona urbana do Município.


      




      

        8 Art 15. O disposto no art. 32 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não abrange o imóvel de que, comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial, incidindo assim, sôbre o mesmo, o ITR e demais tributos com o mesmo cobrados.


      




      

        9 HALAH, Lucas Issa. Tributação da Renda no Agronegócio. Série doutrina tributária Vol. XXV - tributação da renda no agronegócio. Editora: Quartier Latin. Edição: 1ª Edição. Ano: 2018. Pág. 203.
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        12 Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:




        VI - propriedade territorial rural;


      




      

        13 Art. 8º O contribuinte do ITR entregará, obrigatoriamente, em cada ano, o Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT, correspondente a cada imóvel, observadas data e condições fixadas pela Secretaria da Receita Federal.




        § 1º O contribuinte declarará, no DIAT, o Valor da Terra Nua - VTN correspondente ao imóvel.




        § 2º O VTN refletirá o preço de mercado de terras, apurado em 1º de janeiro do ano a que se referir o DIAT, e será considerado auto-avaliação da terra nua a preço de mercado.




        § 3º O contribuinte cujo imóvel se enquadre nas hipóteses estabelecidas nos arts. 2º e 3º fica dispensado da apresentação do DIAT.


      




      

        14 Art. 19. A partir do dia 1º de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8º, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação.




        Parágrafo único. Na apuração de ganho de capital correspondente a imóvel rural adquirido anteriormente à data a que se refere este artigo, será considerado custo de aquisição o valor constante da escritura pública, observado o disposto no art. 17 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
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        § 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios.




        § 2º As multas cobradas em virtude do disposto neste artigo serão aquelas aplicáveis aos demais tributos federais.


      




      

        17 Art. 10. Tratando-se de imóvel rural adquirido a partir de 1997, considera-se custo de aquisição o valor da terra nua declarado pelo alienante, no Documento de Informação e Apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (Diat) do ano da aquisição, observado o disposto nos arts. 8o e 14 da Lei No 9.393, de 1996.




        § 1o No caso de o contribuinte adquirir:




        I - e vender o imóvel rural antes da entrega do Diat, o ganho de capital é igual à diferença entre o valor de alienação e o custo de aquisição;




        II - o imóvel rural antes da entrega do Diat e aliená-lo, no mesmo ano, após sua entrega, não ocorre ganho de capital, por se tratar de VTN de aquisição e de alienação de mesmo valor.




        § 2o Caso não tenha sido apresentado o Diat relativamente ao ano de aquisição ou de alienação, ou a ambos, considera-se como custo e como valor de alienação o valor constante nos respectivos documentos de aquisição e de alienação.




        § 3o O disposto no § 2o aplica-se também no caso de contribuinte sujeito à apresentação apenas do Documento de Informação e Atualização Cadastral (Diac).
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        27 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




        I - Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;


      




      

        28 LINS, Robson Maia. O ganho de capital na tributação do imóvel rural. 30 anos da Constituição Federal e o Sistema Tributário Brasileiro. IBET – Instituto Brasileiro de Estudos Tributários. São Paulo: p. 1.071 e 1.074. Disponível em:< https://www.ibet.com.br/o-ganho-de-capital-na-tributacao-do-imovel-rural-por-robson-maia-lins/>.


      




      

        29 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 5.ed. São Paulo: Saraiva, 2015. Pg. 287.


      




      

        30 ÁVILA, Humberto. Teoria da Segurança Jurídica. 4ed., ver., atul., e ampl. – São Paulo: Malheiros, 2016. Pag. 668 a 669.


      




      

        31 ÁVILA, Humberto. Teoria da Segurança Jurídica. 4ed., ver., atul., e ampl. – São Paulo: Malheiros, 2016. Pag. 687.


      


    


  




  

    A REFORMA TRIBUTÁRIA E O ACÚMULO DE CRÉDITOS DO ICMS NA EXPORTAÇÃO.




    
Luiz Roberto Peroba Barbosa32





    
Marco Aurelio Louzinha Betoni33





    1. BREVE INTRODUÇÃO AO TEMA.




    Um dos tributos mais relevantes do sistema tributário brasileiro, que incide em praticamente todas as operações de comercialização de mercadorias, é o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Comunicação (ICMS). Justamente por ser devido na circulação jurídica de bens, o ICMS é extremamente significativo para o agronegócio brasileiro e tem como sujeitos passivos desde o produtor rural até a agroindústria.




    Ao dar os principais contornos ao ICMS, o legislador constitucional definiu no artigo 155, parágrafo 2º, inciso I da Constituição Federal (CF)34 que o imposto deve ser não-cumulativo, abatendo-se do valor devido a quantia paga nas etapas anteriores de circulação da mercadoria.




    Com o principal objetivo de estimular as exportações, manter a balança comercial favorável e fomentar a economia nacional, a CF determinou ainda, em seu artigo 155, parágrafo 2º, inciso X, alínea “a”, que o ICMS não incidirá sobre operações que destinem mercadorias ao exterior, devendo ser assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações anteriores.




    Dessa forma, não havendo a incidência do ICMS na exportação e, além disso, sendo assegurada a manutenção do crédito pago na cadeia de circulação da mercadoria, o bem exportado será desonerado e, assim, terá mais competitividade no comércio internacional, dando o retorno esperado pelo legislador constitucional à economia nacional.




    Complementando o sistema criado pela CF em 1988, foi editada a Emenda à Constituição nº 42, em 200335, que atribuiu à União Federal o dever de recompensar os Estados e o Distrito Federal por perdas de arrecadação decorrentes da restituição e compensação de créditos de ICMS no contexto de exportação de mercadorias.




    Ao agronegócio, o conjunto de medidas parece ser o mais acertado. Ainda que boa parte do que se produz no agronegócio brasileiro seja destinado ao mercado interno, parcela relevante da sua produção é destinada à exportação, representando um dos segmentos mais importantes do país no comércio internacional.




    Especialmente no momento de crise econômica, sanitária e política que vivemos, o agronegócio tem sido visto, possivelmente, como o carro chefe da retomada da economia nos próximos anos. Projeções do Ministério da Agricultura levam a crer que, em 2020, o agronegócio faturou cerca de R$ 716 bilhões, o que representa um aumento de 8,78% em relação a 2019, mesmo em um cenário de pandemia36.




    Ainda de acordo com a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio cresceu 6,75% de janeiro a julho de 2020 na comparação com o mesmo período de 2019. Segundo o Ministério da Agricultura, no mês de junho de 2020 as exportações do agronegócio foram recordes com registros de vendas ao exterior de mais de US$ 10,17 bilhões, ou seja, um crescimento de 24,5% em relação às exportações de junho de 201937.




    No entanto, apesar de toda a relevância do agronegócio para o país e da importância para o setor de se evitar o acúmulo de créditos de ICMS na exportação, o que se vê, na prática, é que a finalidade do legislador constitucional não funciona como na teoria. Problemas como (i) a insuficiência de repasses da União Federal aos Estados e ao Distrito Federal para custear a restituição e compensação dos créditos de ICMS acumulados ao longo da cadeia (inclusive, em 2019, sequer houve qualquer repasse) e (ii) limitações, pelos Estados, à restituição e compensação desses valores acabam por criar um gargalo no sistema de desoneração do ICMS na exportação, afetando de forma significativa o agronegócio.




    Justamente em razão deste cenário, analisaremos no presente trabalho como os principais projetos de reforma tributária atualmente em discussão no Congresso Nacional endereçam a problemática do acúmulo de créditos de ICMS na exportação, pontuando o que entendemos ser essencial para que a desoneração das exportações ocorra também na prática.




    2. AS PECS 45 E 110.




    Tramitam hoje no Congresso Nacional com maior protagonismo duas Propostas de Emenda à Constituição (PEC) que buscam implementar uma reforma no sistema tributário. Por serem mais amplas e proporem alterações no ICMS, tocando na problemática do acúmulo de créditos de ICMS na exportação, abordaremos no presente estudo as PECs 45 e 110. Assim, o Projeto de Lei nº 3.887/2020, que propõe a criação da Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), unificando a contribuição ao PIS e a COFINS em um único tributo sobre o valor adicionado e que também é discutida pela Comissão Mista do Senado Federal e da Câmara dos Deputados em conjunto com as PECs 45 e 110, não será analisado por não tratar do ICMS.




    (a) PEC 45




    A PEC 45, de autoria do Deputado Federal Baleia Rossi (MDB/SP), prevê a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), um imposto federal que substituiria 5 tributos: Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), PIS, COFINS, ICMS e Imposto Sobre Serviços (ISS). Nesse modelo, é fixada uma alíquota única aplicável a todos os bens e serviços consumidos ou destinados a cada um dos municípios ou estados brasileiros com base em “sub alíquotas” fixadas por cada um dos entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). Nessa proposta não há a permissão de benefícios fiscais e não há tratamento diferenciado para diferentes setores da economia.




    Em relação ao acúmulo de créditos do IBS na exportação, a PEC 45 prevê que o novo imposto não irá onerar as exportações, já que terá um “mecanismo para devolução ágil dos créditos acumulados pelos exportadores”, o que ocorreria, em princípio, no prazo de 60 dias.




    Ao restringir a autonomia da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para fixar alíquotas singulares do IBS, a PEC 45 prevê que não poderão ser alteradas as alíquotas singulares vinculadas à destinação de recursos à compensação dos Estados pela desoneração da exportação de produtos industrializados, sem esclarecer, entretanto, se haverá a incidência do imposto em relação às mercadorias não industrializadas.




    Além disso, a proposta de reforma estabelece que o IBS não incidirá sobre as exportações, de forma semelhante ao que ocorre atualmente com o ICMS, dando o tom de que o imposto terá como característica a tributação no destino.




    Por fim, importante registrar que a PEC 45 não especifica como ficaria a situação dos créditos de ICMS acumulados em razão de exportações após a extinção do imposto estadual. Se esses valores seriam pagos e, se o forem, de que forma.




    Portanto, de forma geral, a PEC 45 enfrenta a problemática do acúmulo de créditos do ICMS na exportação (i) prevendo um IBS que não será devido na exportação, justamente para fomentar a participação do Brasil no comércio internacional e (ii) criando uma sistemática de repasses de recursos a Estados e ao Distrito Federal a partir do contingenciamento de parte da receita do IBS que garantirá a transferência desses valores.




    (ii) PEC 110




    Já a PEC 110, proposta por diversos Senadores de forma conjunta, também estabelece a criação de um imposto chamado IBS, mas que seria de competência estadual e que substituiria 9 tributos: IPI, IOF, PIS, COFINS, CIDE-Combustíveis, Salário-Educação, ICMS e ISS. O IBS proposto pela PEC 110 prevê uma alíquota padrão, fixada por lei complementar, com a possibilidade de fixação de alíquotas diferenciadas para determinados bens ou serviços. Nesse modelo, há a possibilidade de concessão de benefícios fiscais em operações com alimentos, medicamentos, transporte público coletivo, dentre outras atividades.




    Da mesma forma que ocorre na PEC 45, a PEC 110 prevê que o IBS não incidirá sobre as receitas decorrentes de exportações, garantidos a manutenção e o aproveitamento do imposto cobrado nas operações anteriores. No entanto, o texto da proposta de reforma tributária não traz elementos adicionais sobre como seria o mecanismo que evitaria o acúmulo de créditos de IBS na exportação, como fez a PEC 45 ao determinar repasses da União aos Estados e ao Distrito Federal a partir do contingenciamento de parte da alíquota do IBS.




    Além disso, a PEC 110 também não prevê como ficaria a situação dos créditos acumulados de ICMS após a extinção do atual imposto estadual, fator importante para os produtores rurais e demais players do setor do agronegócio.




    Dessa forma, a PEC 110 prevê um IBS não cumulativo, que não incidirá sobre a exportação de mercadorias e cujos créditos acumulados pelo contribuinte exportador serão restituídos ou compensados, sem prever expressamente como se daria essa devolução e de onde sairiam os recursos.




    3. COMO ELIMINAR O ACÚMULO DE CRÉDITOS DO IBS NA EXPORTAÇÃO NA PRÁTICA?




    Como vimos acima, tanto a PEC 45 como a PEC 110 não deixaram de lado a questão relativa ao acúmulo de créditos do IBS na exportação, gargalo que afeta atualmente a competitividade do agronegócio brasileiro no comércio internacional, com o ICMS.




    Em ambas as propostas, foi determinado que o IBS não incidirá nas exportações e que os créditos acumulados nas operações anteriores serão restituídos ou compensados pelo contribuinte exportador, no caso da PEC 45, em até 60 dias.




    No entanto, essa já é a realidade que vivemos atualmente com o ICMS. A CF já prevê que o ICMS não incide na exportação de mercadorias e que os créditos de ICMS acumulados deverão ser restituídos ou compensados pelos contribuintes.




    Como também prevê a PEC 45, a CF atualmente já estabelece que a devolução do ICMS pago nas etapas anteriores à exportação deverá ser custeada pela União via repasses anuais aos Estados e ao Distrito Federal, ainda que esses repasses não tenham sido suficientes nos últimos anos.




    Portanto, a nosso ver, é importante que a reforma tributária a ser aprovada pelo Congresso Nacional, independentemente do projeto a ser seguido, enderece de forma precisa a questão relativa ao acúmulo de créditos de ICMS para que se evite o risco de, após a aprovação da reforma, não haver nenhuma alteração significativa na realidade vivida pelo setor do agronegócio nos dias de hoje.




    (a) Devolução dos créditos de ICMS anteriores ao regime do IBS




    Para que de fato as mudanças tragam avanços consideráveis para o agronegócio e para economia brasileira de forma geral, entendemos que, em primeiro lugar, a reforma tributária deve garantir a devolução dos créditos do ICMS acumulados em razão de exportações antes da sua substituição pelo IBS. Tal medida evitaria que diversos contribuintes, não só do setor do agronegócio, mas de toda a economia, levassem prejuízo pelo simples fato de serem predominantemente exportadores.




    Como já mencionado, a devolução dos créditos de ICMS acumulados na exportação está prevista constitucionalmente, havendo inclusive dispositivo que estabelece que o Governo Federal faça repasses para custear a restituição e compensação desses valores. Uma previsão nesse sentido no texto final da reforma tributária garantirá o cumprimento dos princípios da segurança jurídica (artigo 5º, inciso XXXVI, CF)38, isonomia (artigo 5º, caput, CF) e do dever da União Federal de estimular o comércio exterior e a balança comercial favorável (artigo 22, inciso VIII, CF39).




    (b) Desoneração da cadeia exportadora




    Outro ponto a ser considerado pela Comissão Mista composta por Senadores e Deputados Federais que analisa as PECs 45 e 110 é a conveniência de desonerar toda a cadeia de exportação de modo a evitar o acúmulo de créditos do IBS no contribuinte exportador. Essa medida poderia ser implementada por meio da suspensão, isenção ou redução a zero da alíquota do IBS incidente sobre mercadorias destinadas à exportação. A desoneração das operações anteriores à exportação evitaria o acúmulo de créditos do IBS no contribuinte exportador, contribuindo para a competitividade do agronegócio no comércio internacional.




    Atualmente, a CF prevê, para o ICMS, que a isenção ou não incidência do imposto tem como consequência a anulação do crédito relativo às operações anteriores, regra prevista no artigo 155, parágrafo 2º, inciso II, alínea “b”40. Uma alterativa ao acúmulo de créditos seria criar uma regra semelhante que estabelecesse a isenção ou não incidência do IBS na operação de venda da mercadoria ao exportador. Com isso, o exportador não seria obrigado a recolher o IBS por força da isenção ou não incidência, mas também não acumularia créditos do imposto.




    Tal medida não traria o mesmo efeito de acúmulo de créditos ao contribuinte que vende a mercadoria ao exportador, ou seja, ao penúltimo contribuinte da cadeia. Isso porque, apesar de ele registrar o crédito relativo à entrada da mercadoria e não efetuar o pagamento do imposto na saída, por não ser um contribuinte exportador, que não recolhe o ICMS/IBS na maior parte das suas operações, ele terá mais facilidade em compensar esses créditos em operações de venda de mercadorias que permanecerão em território nacional.




    Aliás, a compensação de créditos do futuro IBS também é assunto que merece destaque. Como dito acima, a PEC 45 prevê a criação do IBS de competência federal. Já a PEC 110 prevê um IBS que será arrecadado pelos Estados. E essa diferença é essencial para a presente discussão.




    Isso porque, como o sistema tributário previsto pela PEC 45 estabelece um IBS federal, é possível que haja um mecanismo de compensação de créditos do imposto com débitos administrados pela Receita Federal, semelhante ao que já acontece hoje dia com boa parte dos tributos federais. Dessa forma, o IBS poderá ser compensado com o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), dentre outros, sem prejuízo de se permitir a chamada compensação cruzada, com débitos previdenciários.




    Essa realidade ajudaria a escoar os créditos do IBS. Um dos fatores que contribui para o acúmulo de créditos do ICMS atualmente é justamente o fato de que esse é um imposto estadual e, portanto, os créditos acumulados só podem ser compensados com o próprio ICMS. Como a pessoa jurídica exportadora não recolhe o imposto estadual na exportação em razão da imunidade prevista na CF, há o acúmulo dos créditos.




    Em outras palavras, a possibilidade de compensação do IBS com outros tributos administrados pela Receita Federal e não apenas com o próprio IBS estadual contribuiria para que houvesse um menor acúmulo de créditos do imposto pelo contribuinte exportador.




    Sob esse ponto de vista específico, o projeto da PEC 110 não parece tão favorável ao contribuinte exportador. Isso porque, como a proposta prevê um IBS estadual, ele apenas poderá ser compensado com débitos do próprio IBS, que não incidirá na operação de exportação da mercadoria ou, no limite, com débitos de tributos estaduais. Ou seja, possivelmente voltaríamos a ter o mesmo problema vivido atualmente com o ICMS.




    (c) Atribuição de responsabilidade à União Federal pelo ressarcimento do IBS acumulado




    Entendemos importante destacar, também, a necessidade de atribuição de responsabilidade à União Federal pelo ressarcimento do IBS acumulado pelos exportadores, caso não se opte pela desoneração do imposto na cadeia exportadora.




    Esse assunto fica parcialmente prejudicado no contexto da PEC 45, que já prevê o contingenciamento de um percentual do IBS para ressarcir os Estados e o Distrito Federal em relação aos créditos acumulados do IBS na exportação de mercadorias industrializadas.




    No entanto, entendemos que ainda que a maior parte das mercadorias exportadas sejam industrializadas, a regra deve incluir todas as exportações sob pena de o IBS acumulado nas operações de exportação de mercadorias não industrializadas não ser repassado da União Federal para os Estados e Distrito Federal, o que certamente prejudicaria o agronegócio brasileiro.




    Já em relação à PEC 110, que não possui previsão nesse sentido, aplica-se o nosso comentário acima sobre a importância de a reforma tributária prever não só o mecanismo que evitará o acúmulo de créditos do ICMS, como a fonte de recursos para o pagamento destes valores, evitando-se, assim, o cenário vivido hoje, em que a CF também prevê o mecanismo de restituição, mas, na prática, os valores não são repassados aos Estados por falta de recursos da União Federal.




    (d) Criação de sistemática de restituição e compensação do IBS por lei federal




    Independentemente do projeto de reforma tributária a ser aprovado pelo Congresso Nacional, seja o de um IBS federal ou estadual, defendemos que a sistemática de restituição e de compensação dos créditos do imposto seja disciplinada por lei federal.




    Muito se espera que a reforma tributária reduza significantemente a complexidade do sistema tributário, que é outro gargalo que impede um maior crescimento do agronegócio brasileiro. Um sistema tributário simples reduz o custo e o tempo despendido com o cumprimento de obrigações acessórias, além de garantir maior segurança jurídica a contribuintes e investidores estrangeiros.




    Vale lembrar que o ICMS é imposto estadual previsto na CF e disciplinado pela Lei Complementar nº 87/1996. Apesar de as suas principais características estarem previstas na CF e na mencionada lei complementar, cada um dos 26 Estados, além do Distrito Federal, possui legislação própria disciplinando a base cálculo, a alíquota do imposto, os responsáveis pelo seu recolhimento, a sistemática de compensação e restituição do imposto etc.




    Portanto, um contribuinte do ICMS que atua em todo o território nacional e recolhe o imposto para todos os 26 Estados e para o Distrito Federal tem que lidar com 27 legislações diferentes em todo o país. O custo dispendido para apurar, recolher e cumprir com obrigações acessórias que possuem tantas regras diferentes é astronômico.




    Justamente por isso, defendemos que a sistemática de restituição e compensação do IBS seja prevista em lei federal, aplicável aos 27 entes federados igualmente. Com isso, em todo o território nacional, o procedimento para a compensação e restituição do imposto será o mesmo, o que contribuirá para a redução da complexidade do sistema e do custo dispendido pelo contribuinte na apuração, recolhimento e no cumprimento de obrigações acessórias do IBS.




    Ainda, a nosso ver, a regulamentação da restituição e compensação dos créditos de IBS na exportação deve expressamente prever com que recursos esses valores serão devolvidos aos contribuintes e quem será o responsável por esses repasses, na linha do que já abordado acima. Sobre esse ponto específico, a PEC 45 já prevê que caberá à União Federal fazer os repasses para que esses valores sejam aproveitados pelos contribuintes utilizando-se de uma parcela do IBS arrecadado. No cenário da PEC 110, entendemos que esse ponto deve ser explorado em mais detalhes.




    Da mesma forma, essa sistemática de devolução de créditos do IBS deve ser o mais simples possível, com regras claras e didáticas e, como será analisado em mais detalhes a seguir, deve permitir a transferência de créditos do imposto entre contribuintes sem a necessidade de anuência do Fisco. Assim, se garantirá uma maior efetividade à devolução dos valores a contribuintes exportadores que não recolherão o tributo justamente em razão da natureza de sua atividade preponderante.




    (e) Transferência de créditos do IBS entre contribuintes sem a necessidade de anuência do Fisco




    Por fim, a nossa última consideração para que a reforma tributária elimine o problema do acúmulo de créditos de ICMS na exportação contribuindo para o crescimento do agronegócio é que seja permitida a transferência de créditos do IBS entre contribuintes sem a necessidade de anuência do Fisco. E chamamos a atenção justamente para o fato de que nem a PEC 45 e nem a PEC 110 tocam neste ponto.




    Atualmente, os Estados permitem a transferência de créditos de ICMS entre estabelecimentos da mesma empresa, estabelecimentos que possuam relação de interpendência com o contribuinte detentor do crédito acumulado e até com outros contribuintes. No entanto, além da análise e fiscalização do procedimento de transferência dos créditos de ICMS, com a possibilidade de lavratura de Auto de Infração se verificadas inconsistências incorridas pelo contribuinte, na maior parte dos casos os Estados exigem uma autorização prévia da Secretaria da Fazenda para que os créditos sejam transferidos.




    A título exemplificativo, trazemos para exame a legislação do Estado de São Paulo. Segundo o artigo 72-B, inciso I, do Regulamento do ICMS do Estado de São Paulo (RICMS/SP), aprovado pelo Decreto nº 45.490/200041, a apropriação de crédito acumulado ficará condicionada à prévia autorização do Fisco, “observada a disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda”.




    Além disso, o artigo 73 do RICMS/SP42 estabelece que o crédito acumulado do ICMS poderá ser transferido nas seguintes hipóteses: (i) para outro estabelecimento da mesma empresa; (ii) para estabelecimento de empresa interdependente, mediante prévio reconhecimento de interdependência pela Secretaria da Fazenda, (iii) para estabelecimentos fornecedores ou industriais, nos casos especificados, a título de pagamento pelas aquisições feitas por estabelecimento comercial; ou (iv) para estabelecimento de empresa não interdependente.




    Como se vê, a Secretaria da Fazenda exige, em primeiro lugar, uma autorização prévia do Fisco para que seja apropriado o crédito acumulado. No caso de transferência a estabelecimento interdependente, se exige um prévio reconhecimento da relação de interpendência, pelo próprio Fisco, para que o contribuinte seja autorizado a transferir seus créditos de ICMS acumulados.




    Já em relação à transferência para outros estabelecimentos, o artigo 84, inciso II do RICMS/SP43 prevê que a transferência de crédito acumulado entre estabelecimentos que não forem interdependentes deverá ser previamente autorizada pelo Secretário da Fazenda.




    Os dispositivos mencionados acima demonstram a complexidade que enfrenta o contribuinte que possui saldo credor do ICMS e pretende transferi-lo a outro contribuinte. Além de o Fisco ter que expressamente autorizar a apropriação do acúmulo de créditos em si, ele também deve reconhecer a relação de interdependência e autorizar a transferência. E após todo esse trâmite, o Fisco ainda possui a prerrogativa de fiscalizar o procedimento de transferência de créditos, oportunidade em que serão analisados, novamente, todos os requisitos já examinados e, além disso, a suficiência e comprovação do crédito transferido.




    Além de implicar um trabalho desnecessário do próprio Fisco, esse procedimento é extremamente burocrático, complexo e custoso ao contribuinte e ao próprio Fisco. A nosso ver, a desnecessidade de anuência do Fisco para a transferência de créditos do IBS facilitaria o escoamento destes valores e contribuiria para reduzir o acúmulo de créditos do IBS, uma vez aprovada a reforma tributária.




    Dessa forma, o Fisco fiscalizaria, de uma só vez, todo o procedimento de transferência dos créditos do IBS, tornando o processo muito mais simples, prático e barato tanto para o Fisco como para os contribuintes.




    4. CONCLUSÃO.




    Como conclusão do exposto, entendemos que a problemática do acúmulo de créditos do ICMS e do imposto que vier substituí-lo, por ser um dos gargalos do crescimento do agronegócio brasileiro e da economia nacional como um todo, deve ser endereçada de forma precisa pela reforma tributária, atualmente em trâmite no Congresso Nacional.




    A nosso ver, os créditos acumulados de ICMS, antes da sua substituição pelo IBS, deverão ser restituídos ou compensados pelos contribuintes que os acumularam nos últimos anos, sob pena de se dar um calote no agronegócio brasileiro.




    Além disso, a desoneração da cadeia de exportação pode ser uma alternativa ao acúmulo de créditos do IBS a ser considerada pela Comissão Mista da reforma tributária que analisa as PECs 45 e 110.




    Por fim, entendemos que medidas como a criação de uma sistemática de restituição e compensação dos créditos acumulados pelos exportadores por meio de lei federal, conferindo simplicidade e desburocratizando ao sistema, além da possibilidade de transferência de créditos do IBS entre contribuintes sem a anuência do Fisco, certamente farão a diferença no crescimento do agronegócio brasileiro e da economia brasileira de forma geral nas próximas décadas.
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        32 É advogado formado pela Pontifícia Universidade de São Paulo, com especialização na New York University, Presidente da Comissão de Contencioso Tributário da OAB de São Paulo e sócio da área tributária do escritório Pinheiro Neto Advogados.


      




      

        33 É advogado formado pela Pontifícia Universidade de São Paulo, com especialização em Direito Tributário pela Fundação Getúlio Vargas, Mestre em Direito Tributário pela Georgetown University, membro do Grupo de Estudos da Tributação no Agronegócio e advogado da área tributária do escritório Pinheiro Nego Advogados


      




      

        34 Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:




        I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;




        II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;




        § 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:




        X - não incidirá:




        a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores;


      




      

        35 A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal o montante definido em lei complementar, de acordo com critérios, prazos e condições nela determinados, podendo considerar as exportações para o exterior de produtos primários e semi-elaborados, a relação entre as exportações e as importações, os créditos decorrentes de aquisições destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento do crédito do imposto a que se refere o art. 155, § 2º, X, a.


      




      

        36 https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/com-recordes-de-valores-de-soja-e-milho-vbp-de-2020-e-estimado-em-r-716-6-bilhoes


      




      

        37 https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/com-alta-de-24-5-exportacao-do-agro-bate-recorde-para-meses-de-junho-e-ultrapassa-us-10-bi


      




      

        38 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




        XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; (...)”


      




      

        39 “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:




        VIII - comércio exterior e interestadual; (...)”


      




      

        40 “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:




        § 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:




        II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:




        b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; (...)”


      




      

        41 Artigo 72-B - A apropriação do crédito acumulado gerado:




        I - ficará condicionada à prévia autorização do Fisco, observada a disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;


      




      

        42 Artigo 73 - O crédito acumulado poderá ser transferido (Lei 6.374/89, art. 46, e Convênio AE-7/71, cláusulas primeira, segunda e quarta, as duas últimas na redação dos Convênios ICM-5/87, cláusula primeira, e ICM-21/87, respectivamente):




        I - para outro estabelecimento da mesma empresa;




        II - para estabelecimento de empresa interdependente, observado o disposto no § 1º, mediante prévio reconhecimento da interdependência pela Secretaria da Fazenda;




        III - para estabelecimento fornecedor, observado o disposto no § 2º, a título de pagamento das aquisições feitas por estabelecimento industrial, nas operações de compra de: (Redação dada ao inciso pelo Decreto 62.403, de 29-12-2016; DOE 30-12-2016)




        a) matéria-prima, material secundário ou de embalagem, para uso pelo adquirente na fabricação, neste Estado, de seus produtos;




        b) máquinas, aparelhos ou equipamentos industriais, novos, para integração no ativo imobilizado e utilização, pelo prazo mínimo de um ano, em estabelecimento da empresa localizado neste Estado;




        c) caminhão ou chassi de caminhão com motor, novos, para utilização direta em sua atividade no transporte de mercadoria, pelo prazo mínimo de um ano, em estabelecimento da empresa localizado neste Estado, desde que os referidos bens sejam adquiridos de fabricante paulista ou de seu revendedor autorizado;




        d) mercadoria ou material de embalagem a serem empregados pelo adquirente no acondicionamento ou reacondicionamento de produtos, realizada neste Estado;




        e) carroceria nova de caminhão, bem como reboque e semirreboque novos, inclusive refrigerados, para utilização direta em sua atividade no transporte de mercadoria, pelo prazo mínimo de um ano, em estabelecimento da empresa localizado neste Estado, desde que os referidos bens sejam adquiridos de fabricante paulista ou de seu revendedor autorizado e se destinem a equipar caminhão ou chassi de caminhão com motor, novos, também adquiridos de fabricante paulista ou de seu revendedor autorizado;




        IV - para estabelecimento fornecedor, observado o disposto nos itens 1, 3 e 4 do § 2º, a título de pagamento das aquisições feitas por estabelecimento comercial, nas operações de compra de:




        a) mercadorias inerentes ao seu ramo usual de atividade, para comercialização neste Estado;




        b) bem novo, exceto veículo automotor, destinado ao ativo imobilizado, para utilização direta em sua atividade comercial, pelo prazo mínimo de um ano, em estabelecimento da empresa localizado neste Estado;




        c) caminhão ou chassi de caminhão com motor, novos, para utilização direta em sua atividade comercial no transporte de mercadoria, pelo prazo mínimo de um ano, em estabelecimento da empresa localizado neste Estado, desde que os referidos bens sejam adquiridos de fabricante paulista ou de seu revendedor autorizado;




        d) carroceria nova de caminhão, bem como reboque e semirreboque novos, inclusive refrigerados, para utilização direta em sua atividade comercial no transporte de mercadoria, pelo prazo mínimo de um ano, em estabelecimento da empresa localizado neste Estado, desde que os referidos bens sejam adquiridos de fabricante paulista ou de seu revendedor autorizado e se destinem a equipar caminhão ou chassi de caminhão com motor, novos, também adquiridos de fabricante paulista ou de seu revendedor autorizado;




        V - para o fornecedor de leite situado no Estado de Minas Gerais, observado o disposto em acordo celebrado pelas unidades federadas envolvidas e disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;




        VI - para o estabelecimento industrializador do petróleo bruto, decorrente de operação com combustível liquido ou gasoso ou lubrificante, derivado de petróleo, na hipótese do inciso III do artigo 71, ou decorrente de operação interestadual com álcool carburante, na hipótese do inciso I desse artigo;




        VII - para estabelecimento industrializador, decorrente de operação interna realizada por estabelecimento atacadista com amendoim em baga ou em grão, adquirido de produtor paulista e ao abrigo do diferimento previsto no inciso II do artigo 350.




        VIII - para estabelecimento de cooperativa centralizadora de vendas de que faça parte, por estabelecimento fabricante de açúcar ou álcool, observada a disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda.




        IX - para estabelecimento de empresa não interdependente, observado o disposto no § 3º.


      




      

        43 Artigo 84 - O Secretário da Fazenda poderá autorizar:




        I - o aproveitamento, na forma deste capítulo, de crédito em razão de ocorrência não prevista no artigo 71, desde que a acumulação tenha a mesma natureza de crédito acumulado;




        II - a transferência de crédito acumulado entre estabelecimentos de empresas que não forem interdependentes, sem prejuízo do disposto no inciso IX e § 3º, ambos do artigo 73.(Redação dada ao inciso pelo Decreto 63.785, de 08-11-2018; DOE 09-11-2018)
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